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IMPOSTO. SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA. IRPF. DESPESAS
MEDICAS.

Sdo dedutiveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais
e hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que
devidamente comprovados.

A deducdo das despesas médicas é condicionada a que 0s pagamentos sejam
devidamente comprovados com documentacdo idénea que indique o nome,
endereco e nimero de inscricdo no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, ou ainda
com documentacdo correlata pertinente.

APRESENTACAO DE NOVAS ALEGACOES E PROVAS NO RECURSO
VOLUNTARIO. RELATIVIZACAO DA PRECLUSAO DO DIREITO.

As alegacOes de defesa e as provas cabiveis devem ser apresentadas na
impugnacdo, precluindo o direito de o sujeito passivo fazé-lo em outro
momento processual, mas constatados motivos cabiveis, possivel se faz a
relativizacdo do instituto da preclusao.

NORMAS GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
VALORACAO DAS PROVAS PELA AUTORIDADE JULGADORA.
LEGALIDADE.

O Decreto 70.235/72 - PAF ao dispor sobre a apreciagdo da prova pela
autoridade julgadora indica que na apreciacdo da prova, a Autoridade
Administrativa formara livremente sua convicgéo.

DEDUCAO. DESPESAS MEDICAS. INDICAGAO DO BENEFICIARIO.

"Na hipdtese de o comprovante de pagamento do servico médico prestado ter
sido emitido em nome do contribuinte sem a especificacdo do beneficiario do
servico, pode-se presumir que esse foi o proprio contribuinte, exceto quando a
juizo da autoridade fiscal, forem constatados razoaveis indicios de
irregularidades”. SCI n° 23 da COSIT, a respeito do tema.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. DESPESAS MÉDICAS.
 São dedutíveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que devidamente comprovados.
 A dedução das despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam devidamente comprovados com documentação idônea que indique o nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, ou ainda com documentação correlata pertinente.
 APRESENTAÇÃO DE NOVAS ALEGAÇÕES E PROVAS NO RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATIVIZAÇÃO DA PRECLUSÃO DO DIREITO.
 As alegações de defesa e as provas cabíveis devem ser apresentadas na impugnação, precluindo o direito de o sujeito passivo fazê-lo em outro momento processual, mas constatados motivos cabíveis, possível se faz a relativização do instituto da preclusão.
 NORMAS GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. VALORAÇÃO DAS PROVAS PELA AUTORIDADE JULGADORA. LEGALIDADE.
 O Decreto 70.235/72 - PAF ao dispor sobre a apreciação da prova pela autoridade julgadora indica que na apreciação da prova, a Autoridade Administrativa formará livremente sua convicção.
 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. INDICAÇÃO DO BENEFICÍARIO.
 "Na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificação do beneficiário do serviço, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte, exceto quando a juízo da autoridade fiscal, forem constatados razoáveis indícios de irregularidades". SCI n° 23 da COSIT, a respeito do tema.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Relator). 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 62/65), interposto contra o Acórdão 12-39.743 da 11ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I/RJ - DRJ/RJ1 (e-fls. 48/56) que considerou, por unanimidade de votos, improcedente em parte a Impugnação da contribuinte (e-fl. 2/8), apresentada diante de Notificação de Lançamento (e-fls. 38/42) relativa a Dedução Indevida de Despesas Médicas, com data de lavratura 23/06/2008, relativa ao Exercício 2005, Ano-Calendário 2004, que constatou Imposto de Renda Pessoa Física � Suplementar no valor de R$ 5.204,02, reduzido pela instância julgadora para R$ 2.693,78, sempre  a sofrer incidência de multa de ofício e juros de mora. 
2. Adoto o Relatório do Acórdão da DRJ/RJ1, exposto em sua síntese, por bem e sinteticamente esclarecer os fatos ocorridos:
Relatório 
1. ... foi efetuada glosa no valor total de R$18.923,73, relativa aos valores de pagamentos informados a título de despesas com;
1.1 Luciene Poubel Franco, Luis Fernando Sardinha e Renata de Sá Viana por ausência de identificação no recibo apresentado do beneficiário ou da pessoa submetida ao serviço prestado;
1.2. Andrea Mateus Moreira, por ausência do endereço completo do profissional, bem como por ausência de identificação no recibo apresentado do beneficiário ou da pessoa submetida ao serviço prestado;
1.3. Soraya Leal Beiruth de Carvalho, por ausência do número do Conselho de Classe (CRO), do endereço completo do profissional, bem como por ausência de identificação no recibo apresentado do beneficiário ou da pessoa submetida ao serviço prestado;
1.4. Instituto Brasileiro de Implantodontia, por ausência de apresentação de documentação comprobatória da referida despesa medica;
1.5. Plano de saúde ASES Ltda., por ausência do beneficiário;
1.6. CENTROCOR Serviços Médicos, RAD-MED Diagnóstico por imagem Ltda. e Diagnóstico da América S.A. (Bronstein Medicina Diagnostica), por ausência de Nota Fiscal;
Da Impugnação
2. (...), alega:
2.1. O pagamento efetuado com saúde tem previsão legal, atendeu aos requisitos da lei para efeito de dedução do imposto de renda pessoa física e os documentos apresentados são hábeis e idôneos, de acordo com art. 80 do Decreto 3.000/99.
2.2. Entende a impugnante ter atendido ao TIF n° 2005/607173139361108, protocolando documentação em 14/04/2008, contudo, no procedimento fiscal instaurado não foram assegurados o devido processo legal e o direito a ampla defesa, pois, arbitrariamente, procedeu-se à Notificação de Lançamento em referencia com as glosas indevidamente efetuadas, sem dar oportunidade ao contribuinte apresentar esclarecimentos que deram origem ao lançamento.
(...)
2.6. Alega também excesso de exação da autoridade revisora, cita julgados da RFB e TRF; e protesta por diligência para comprovar a efetividade da prestação dos serviços, e que a mesma não só efetivou o pagamento, mas também é beneficiária dos serviços.
2.7. Não impugna os valores pagos ao Instituto Brasileiro de Implantodontia (R$ 15.00). CENTROCOR Serviços Médicos (RS 95,00), Luciene Pobel Franco (RS 5.700,00) e Plano de saúde ASES Ltda. (R$ 1.085,56), optando por proceder pelo pagamento, cópia de DARF, fls 24.
3. Do Pedido
3.1. " ... requer que sejam acolhidas as alegações desta defesa administrativa, bem com se necessário à convicção dos Julgadores determinar as diligências requeridas, julgando-se improcedente o lançamento impugnado, pois indevido, reconstituindo-se em parte a Declaração de Ajuste Anual apresentada, bem como o cancelamento da cobrança da parte não impugnada, extinta pelo pagamento. "
4. Em 11/05/2010, a Impugnante apresenta declaração da Dra Andréa Mateus Moreira, complementando o recibo entregue, fls 39/40.
(...).
3. Diante de tais argumentos impugnatórios, a DRJ proferiu o Acórdão que manteve parcialmente o lançamento e restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2005
DEDUÇÕES. DESPESAS MEDICAS.
É passível de dedução da base de cálculo do Imposto de Renda a despesa médica declarada e devidamente comprovada por documentação hábil e idônea, mantendo-se a glosa sobre a parte não comprovada.
DILIGÊNCIA.
Indefere-se pedido de diligencia quando o objetivo é suprir ausência de provas das alegações trazidas na impugnação.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
4. Diante do parcial afastamento dos valores glosados a título de despesas médicas, deve ser apontada a razão da glosa mantida pela DRJ, bem esclarecida pelo excerto do voto do acórdão combatido, abaixo colacionado:
25. Quanto à glosa dos valores pagos à dr(a) Luciene Poubel Franco, a Impugnante não trouxe aos autos nenhuma prova que pudesse comprovar que a mesma é beneficiária dos serviços prestados do valor impugnando (R$ 2.900,00), permanecendo, portanto, a motivação do lançamento.
Recurso Voluntário
5. Inconformada após cientificada por via Postal da Decisão a quo, em 20/09/2011 (Aviso de Recebimento � AR de e-fls. 60/61), a ora Recorrente apresentou seu Recurso em 18/10/2011 (protocolo de e-fl. 62), de onde se extraem seus argumentos, apresentados em sua essência a seguir:
- traz apertada síntese dos fatos e entende ser incabível a cobrança pois a intimação 212/2011, que encaminhou o Acórdão combatido, estaria em desacordo com o Acórdão Recorrido, por cobrar a parte não impugnada, extinta pelo pagamento;
- insurge-se no momento recursal apenas quanto à remanescência da glosa do valor pago à Dra. Luciene Poubel Franco, psicoterapeuta (R$ 2.900,00), e busca suprir a deficiência apontada juntando o Recibo cabível e solicitando, com base na Verdade Material, que seja acolhido seu pedido de análise do documento juntado, para justificar a dedução pretendida; 
- para robustecer a alegação, traz documento novo à lide (e-fl. 66), apontando que o mesmo sana as deficiências do documento já apresentado em fase impugnatória; e
- aponta jurisprudência do CARF a seu favor.
6. Seu pedido final é pela análise e aceitação do recibo ora juntado, que seja reformada a Decisão da Primeira Instância e que seja julgado improcedente o lançamento na parte mantida pelo Acórdão combatido. Requer ainda o cancelamento da cobrança da parte não impugnada, pois extinta pelo pagamento.
7. É o relatório.
 Conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima, Relator.
8. O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade. Assim, dele tomo conhecimento.
9. De antemão, verifica-se que argumentos preliminares cingem-se claramente aos meritórios e, desta forma, serão todos analisados em conjunto. O interessado também destaca que sua indisposição restringe-se à glosa do valor pago à Dra. Luciene Poubel Franco, psicoterapeuta (R$ 2.900,00),  e busca suprir a deficiência comprobatória juntando o Recibo cabível.
10. Após cuidadosa apreciação do conteúdo dos presentes autos, observa-se que a ora recorrente traz em seu recurso provas não presentes na impugnação. Necessário destacar, entretanto, que argumentos aduzidos e novas provas apresentadas apenas em sede de recurso voluntário não devem ser conhecidas, em respeito às normas que regem o processo administrativo fiscal. Tanto os argumentos quanto as provas documentais devem ser apresentados na impugnação, precluindo o direito de o sujeito passivo fazê-lo em outro momento processual, cf. disposto no Decreto nº 70.235/1972, art. 16, inciso III e § 4º. 
11. Mas sobremaneira no presente caso, verifica-se que tais provas prestam-se a complementar argumentos já levantados em sede impugnatória e, dessa forma, podem ter sua preclusão relativizada e devem então ser aceitos para análise dos mesmos e formação da convicção decisória da presente lide, com base legal no mesmo dispositivo imediatamente acima apontado, ainda mais por ser questionada a indevida juntada de manifestação do contribuinte anterior à emissão da Notificação. Trata-se de novo documento (e-fl. 66), declaração emitida pela profissional Luciene Poubel Franco, que comprovaria o dispêndio declarado em sua Declaração de Ajuste Anual � DAA do exercício 2005 (e-fls.  31/36).
12. Antes da apreciação específica de cada despesa médica pretendida, recorde-se que são dedutíveis da base de cálculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"), desde que devidamente comprovados.
13. No que tange à comprovação, a dedução a título de despesas médicas é condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995).
14. Esta norma, no entanto, não dá aos recibos valor probante absoluto, ainda que atendidas todas as formalidades legais. A apresentação de recibos de pagamento com nome e CPF do emitente têm potencialidade probatória relativa, não impedindo a autoridade fiscal de coletar outros elementos de prova com o objetivo de formar convencimento a respeito da existência da despesa e da prestação do serviço.
15. Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1º do RIR/1999, autoriza a fiscalização a exigir provas complementares se existirem dúvidas quanto à existência efetiva das deduções declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o ônus probatório, uma vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deduções:
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
 § 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte. (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º. (Grifei).
16. Como característica peculiar do presente caso, verifica-se que não há nos autos exigência de provas complementares pela fiscalização para comprovação da efetiva existência dos dispêndios e a DRJ também fundamenta sua Decisão na impropriedade dos Recibos apresentados, em especial pelo fato do recibo originariamente apresentado não indicar que o serviço fora prestado à própria interessada (e-fl. 15).
17. Mas, não deve ser negligenciado que a valoração das provas pelas Autoridades Julgadoras Administrativas é livre, com base no Decreto 70.235/72, que rege o Processo Administrativo Fiscal � PAF. Senão, veja-se o Artigo 29 do citado Decreto:
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.
18. Neste momento, na valoração da declaração sob escrutínio (e-fl. 66), emitida pela Profissional Psicóloga, cuja preclusão foi legalmente relativizada, pode ser entendido que, mesmo tendo sido emitida em 20/09/2008, atende aos pressupostos legais exigidos para seu aceite (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995). A declaração deve ser apreciada em conjunto com o Recibo emitido pela mesma relativa ao ano calendário 2004 (e.fls 15).
19. Ademais, enquanto a DRJ aponta que não aceitou a comprovação original de tal dispêndio pela falta de indicação de que o mesmo tenha sido efetuado em beneficio da contribuinte interessada, a Solução de Consulta Interna n° 23 da COSIT, a respeito da matéria diz o seguinte:
"Na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificação do beneficiário do serviço, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte, exceto quando a juízo da autoridade fiscal, forem constatados razoáveis indícios de irregularidades".
20. Mas não só a Declaração ora juntada (e-fl. 66) indica que a interessada é a paciente da Psicoterapeuta mas também não existe nos autos nenhum indício de irregularidade. 
21. Portanto assiste razão à recorrente neste quesito, e podem ser acatados tais argumentos e provas recursais, devendo ser reconhecido o afastamento da glosa, no valor de R$ 2.900,00, relativo ao Ano-Calendário 2004, decorrente de dispêndios médicos devidamente comprovados pelo contribuinte.
22. Acrescente-se apenas que contraposições referentes a intimações e procedimentos de cobrança eventualmente levantados pelos contribuintes em sede recursal não são de apreciação deste Conselho, mas sim atribuição das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Jurisdição dos interessados, que as operacionalizam.
Dispositivo
23. Isso posto, voto em dar provimento ao Recurso Voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudia Cristina Noira
Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima
(Relator).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 62/65), interposto contra o Acordao 12-
39.743 da 112 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro
I/RJ - DRJ/RJ1 (e-fls. 48/56) que considerou, por unanimidade de votos, improcedente em parte
a Impugnacéo da contribuinte (e-fl. 2/8), apresentada diante de Notificacdo de Lancamento (e-
fls. 38/42) relativa a Deducéo Indevida de Despesas Médicas, com data de lavratura 23/06/2008,
relativa ao Exercicio 2005, Ano-Calendario 2004, que constatou Imposto de Renda Pessoa Fisica
— Suplementar no valor de R$ 5.204,02, reduzido pela instancia julgadora para R$ 2.693,78,
sempre a sofrer incidéncia de multa de oficio e juros de mora.

2. Adoto o Relatério do Acordao da DRJ/RJ1, exposto em sua sintese, por bem e
sinteticamente esclarecer os fatos ocorridos:

Relatério

1. ... foi efetuada glosa no valor total de R$18.923,73, relativa aos valores de
pagamentos informados a titulo de despesas com;

1.1 Luciene Poubel Franco, Luis Fernando Sardinha e Renata de Sa Viana por auséncia
de identificagdo no recibo apresentado do beneficiario ou da pessoa submetida ao
servico prestado;

1.2. Andrea Mateus Moreira, por auséncia do endereco completo do profissional, bem
como por auséncia de identificacdo no recibo apresentado do beneficiario ou da pessoa
submetida ao servico prestado;

1.3. Soraya Leal Beiruth de Carvalho, por auséncia do nimero do Conselho de Classe
(CRO), do endereco completo do profissional, bem como por auséncia de identificagédo
no recibo apresentado do beneficirio ou da pessoa submetida ao servico prestado;

1.4. Instituto Brasileiro de Implantodontia, por auséncia de apresentacdo de
documentacdo comprobatoria da referida despesa medica;

1.5. Plano de salde ASES Ltda., por auséncia do beneficiario;

1.6. CENTROCOR Servigos Médicos, RAD-MED Diagndstico por imagem Ltda. e
Diagnéstico da América S.A. (Bronstein Medicina Diagnostica), por auséncia de Nota
Fiscal;

Da Impugnacéo
2. (...), alega:
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2.1. O pagamento efetuado com salde tem previsdo legal, atendeu aos requisitos da lei
para efeito de deducdo do imposto de renda pessoa fisica e 0s documentos apresentados
s&o hébeis e idoneos, de acordo com art. 80 do Decreto 3.000/99.

2.2. Entende a impugnante ter atendido ao TIF n° 2005/607173139361108,
protocolando documentacdo em 14/04/2008, contudo, no procedimento fiscal instaurado
ndo foram assegurados o devido processo legal e o direito a ampla defesa, pois,
arbitrariamente, procedeu-se a Notificacdo de Langcamento em referencia com as glosas
indevidamente efetuadas, sem dar oportunidade ao contribuinte apresentar
esclarecimentos que deram origem ao langamento.

()

2.6. Alega também excesso de exacdo da autoridade revisora, cita julgados da RFB e
TRF; e protesta por diligéncia para comprovar a efetividade da prestacdo dos servicos, e
gue a mesma nao so efetivou o pagamento, mas também é beneficiaria dos servicos.

2.7. N&o impugna os valores pagos ao Instituto Brasileiro de Implantodontia (R$ 15.00).
CENTROCOR Servicos Médicos (RS 95,00), Luciene Pobel Franco (RS 5.700,00) e
Plano de saide ASES Ltda. (R$ 1.085,56), optando por proceder pelo pagamento, copia
de DAREF, fls 24.

3. Do Pedido

3.1." ... requer que sejam acolhidas as alegacdes desta defesa administrativa, bem com
se necessario a conviccdo dos Julgadores determinar as diligéncias requeridas,
julgando-se improcedente o lancamento impugnado, pois indevido, reconstituindo-se
em parte a Declaragdo de Ajuste Anual apresentada, bem como o cancelamento da
cobranga da parte ndo impugnada, extinta pelo pagamento. "

4. Em 11/05/2010, a Impugnante apresenta declaracdo da Dra Andréa Mateus Moreira,
complementando o recibo entregue, fls 39/40.

().

3. Diante de tais argumentos impugnatorios, a DRJ proferiu o Acérddo que
manteve parcialmente o lancamento e restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2005
DEDU(;C)ES. DESPESAS MEDICAS.

E passivel de deducdo da base de céalculo do Imposto de Renda a despesa
médica declarada e devidamente comprovada por documentagdo habil e
idonea, mantendo-se a glosa sobre a parte ndo comprovada.

DILIGENCIA.

Indefere-se pedido de diligencia quando o objetivo é suprir auséncia de
provas das alegacdes trazidas na impugnac&o.

Impugnacdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

4. Diante do parcial afastamento dos valores glosados a titulo de despesas
médicas, deve ser apontada a razdo da glosa mantida pela DRJ, bem esclarecida pelo excerto do
voto do acérddo combatido, abaixo colacionado:

Recurso VVoluntario

25. Quanto a glosa dos valores pagos a dr(a) Luciene Poubel Franco, a Impugnante ndo
trouxe aos autos nenhuma prova que pudesse comprovar que a mesma é beneficiaria dos
servicos prestados do valor impugnando (R$ 2.900,00), permanecendo, portanto, a
motivacdo do langcamento.
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5. Inconformada ap0s cientificada por via Postal da Decisao a quo, em 20/09/2011
(Aviso de Recebimento — AR de e-fls. 60/61), a ora Recorrente apresentou seu Recurso em
18/10/2011 (protocolo de e-fl. 62), de onde se extraem seus argumentos, apresentados em sua
esséncia a seguir:

- traz apertada sintese dos fatos e entende ser incabivel a cobranca pois a
intimagdo 212/2011, que encaminhou o Acérddo combatido, estaria em desacordo com o
Acordao Recorrido, por cobrar a parte ndo impugnada, extinta pelo pagamento;

- insurge-se no momento recursal apenas quanto a remanescéncia da glosa do
valor pago a Dra. Luciene Poubel Franco, psicoterapeuta (R$ 2.900,00), e busca suprir a
deficiéncia apontada juntando o Recibo cabivel e solicitando, com base na Verdade Material, que
seja acolhido seu pedido de analise do documento juntado, para justificar a deducéo pretendida;

- para robustecer a alegacéo, traz documento novo a lide (e-fl. 66), apontando que
0 mesmo sana as deficiéncias do documento ja apresentado em fase impugnatoria; e

- aponta jurisprudéncia do CARF a seu favor.

6. Seu pedido final é pela analise e aceitacdo do recibo ora juntado, que seja
reformada a Decisdo da Primeira Instancia e que seja julgado improcedente o langcamento na
parte mantida pelo Acorddo combatido. Requer ainda o cancelamento da cobranca da parte ndo
impugnada, pois extinta pelo pagamento.

7. E o relatério.

Voto

Conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima, Relator.

8. O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade. Assim, dele
tomo conhecimento.

9. De anteméo, verifica-se que argumentos preliminares cingem-se claramente aos
meritérios e, desta forma, serdo todos analisados em conjunto. O interessado também destaca
que sua indisposicdo restringe-se a glosa do valor pago a Dra. Luciene Poubel Franco,
psicoterapeuta (R$ 2.900,00), e busca suprir a deficiéncia comprobatdria juntando o Recibo
cabivel.

10. Apos cuidadosa apreciacdo do conteldo dos presentes autos, observa-se que a
ora recorrente traz em seu recurso provas ndo presentes na impugnacao. Necessario destacar,
entretanto, que argumentos aduzidos e novas provas apresentadas apenas em sede de recurso
voluntario ndo devem ser conhecidas, em respeito as normas que regem O Processo
administrativo fiscal. Tanto os argumentos quanto as provas documentais devem ser
apresentados na impugnacéo, precluindo o direito de o sujeito passivo fazé-lo em outro momento
processual, cf. disposto no Decreto n° 70.235/1972, art. 16, inciso Il e § 4°.

11. Mas sobremaneira no presente caso, verifica-se que tais provas prestam-se a
complementar argumentos ja levantados em sede impugnatoria e, dessa forma, podem ter sua
preclusdo relativizada e devem entdo ser aceitos para analise dos mesmos e formacdo da
convicgdo decisoria da presente lide, com base legal no mesmo dispositivo imediatamente acima
apontado, ainda mais por ser questionada a indevida juntada de manifestacdo do contribuinte
anterior a emissdo da Notificacdo. Trata-se de novo documento (e-fl. 66), declaragdo emitida
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pela profissional Luciene Poubel Franco, que comprovaria o dispéndio declarado em sua
Declaracéo de Ajuste Anual — DAA do exercicio 2005 (e-fls. 31/36).

12. Antes da apreciacao especifica de cada despesa médica pretendida, recorde-se
que sdo dedutiveis da base de célculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a
médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e
hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei n 9.250, de 1995, art. 82,
inciso Il, alinea "a"), desde que devidamente comprovados.

13. No que tange a comprovacdo, a deducdo a titulo de despesas médicas é
condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser
especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereco e nimero
de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ) de quem os recebeu (art. 8%, 8 2°, inc. 111, da Lei 9.250, de 1995).

14. Esta norma, no entanto, ndo da aos recibos valor probante absoluto, ainda que
atendidas todas as formalidades legais. A apresentacdo de recibos de pagamento com nome e
CPF do emitente tém potencialidade probatoria relativa, ndo impedindo a autoridade fiscal de
coletar outros elementos de prova com o objetivo de formar convencimento a respeito da
existéncia da despesa e da prestacéo do servico.

15. Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1° do RIR/1999, autoriza a fiscalizagéo a
exigir provas complementares se existirem duvidas quanto a existéncia efetiva das deducdes
declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o 6nus probatdrio, uma
vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deducdes:

Art. 73. Todas as deducdes estdo sujeitas a comprovacao ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais dedugbes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte. (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 4°. (Grifei).

16. Como caracteristica peculiar do presente caso, verifica-se que ndo ha nos
autos exigéncia de provas complementares pela fiscalizacdo para comprovacdo da efetiva
existéncia dos dispéndios e a DRJ também fundamenta sua Decisdo na impropriedade dos
Recibos apresentados, em especial pelo fato do recibo originariamente apresentado ndo indicar
que o servico fora prestado a propria interessada (e-fl. 15).

17. Mas, ndao deve ser negligenciado que a valoracdo das provas pelas
Autoridades Julgadoras Administrativas é livre, com base no Decreto 70.235/72, que rege o
Processo Administrativo Fiscal — PAF. Sendo, veja-se o Artigo 29 do citado Decreto:

Art. 29. Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua
convicgdo, podendo determinar as diligéncias que entender necessarias.

18. Neste momento, na valoragdo da declaragdo sob escrutinio (e-fl. 66), emitida
pela Profissional Psicéloga, cuja preclusdo foi legalmente relativizada, pode ser entendido que,
mesmo tendo sido emitida em 20/09/2008, atende aos pressupostos legais exigidos para seu
aceite (art. 8°, § 2°, inc. Il1, da Lei 9.250, de 1995). A declaracdo deve ser apreciada em conjunto
com o Recibo emitido pela mesma relativa ao ano calendario 2004 (e.fls 15).

19. Ademais, enquanto a DRJ aponta que ndo aceitou a comprovacao original de
tal dispéndio pela falta de indicagdo de que o mesmo tenha sido efetuado em beneficio da
contribuinte interessada, a Solucdo de Consulta Interna n° 23 da COSIT, a respeito da matéria
diz o seguinte:
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"Na hipdtese de o comprovante de pagamento do servico médico prestado ter sido
emitido em nome do contribuinte sem a especificagdo do beneficiario do servico, pode-
se presumir que esse foi o proprio contribuinte, exceto quando a juizo da autoridade
fiscal, forem constatados razoaveis indicios de irregularidades".

20. Mas ndo s6 a Declaracdo ora juntada (e-fl. 66) indica que a interessada é a
paciente da Psicoterapeuta mas também néo existe nos autos nenhum indicio de irregularidade.

21. Portanto assiste razdo a recorrente neste quesito, e podem ser acatados tais
argumentos e provas recursais, devendo ser reconhecido o afastamento da glosa, no valor de
R$ 2.900,00, relativo ao Ano-Calendario 2004, decorrente de dispéndios médicos devidamente
comprovados pelo contribuinte.

22. Acrescente-se apenas que contraposicdes referentes a intimagdes e
procedimentos de cobranca eventualmente levantados pelos contribuintes em sede recursal ndo
sdo de apreciacdo deste Conselho, mas sim atribuicdo das Delegacias da Receita Federal do
Brasil de Jurisdicdo dos interessados, que as operacionalizam.

Dispositivo
23. Isso posto, voto em dar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ricardo Chiavegatto de Lima



